PARECER N.°   159     , DE 2006

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 595, DE 2005

De autoria do Deputado José Zico Prado, o projeto em epígrafe dá a denominação de “Professora Marilsa Garbossa Francisco” à Escola Estadual Jardim São João, na Capital.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 132.a a 136.a Sessões Ordinárias, de 12 a 16 de setembro de 2005, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, vem a proposição a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Ao examinar a matéria, verifica-se que a mesma é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do que dispõe o artigo 24 da Constituição do Estado.

Segundo informação fornecida pelo Departamento de Documentação e Informação desta Casa, o próprio em questão ainda não possui denominação patronímica.

Salientamos que a proposição vem acompanhada de mais de quatrocentas assinaturas, atendendo ao previsto na Lei n.° 8.596/94.

Desta forma, não vemos óbices à sua aprovação. Todavia, com o intuito de aprimorar sua redação, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei n.º 595, de 2005, a seguinte redação:

“Dá denominação à Escola Estadual Jardim São João, na Capital.

Artigo 1º – Passa a denominar-se ‘Prof.a Marilsa Garbossa Francisco’ a Escola Estadual Jardim São João, na Capital.

Artigo 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 595, de 2005, na forma do substitutivo apresentado.

a) GIBA MARSON -  Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição, na forma do Substitutivo.

Sala das Comissões, em 29-11-2005

a) CÃNDIDO VACCAREZZA – Presidente

Cândido Vaccarezza – Giba Marson – Roberto Morais – Donisete Braga

